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1

O CUIDADO E A IMBRICAÇÃO DAS 
RELAÇÕES SOCIAIS

“O cuidado não é apenas uma atitude de atenção, é um trabalho que abrange um 
conjunto de atividades materiais e de relações que consistem em oferecer uma resposta 
concreta às necessidades dos outros. Assim, podemos defini-lo como uma relação de 
serviço, apoio e assistência, remunerada ou não, que implica um sentido de respon-
sabilidade em relação à vida e ao bem-estar de outrem.”

Essa definição de cuidado, dada pelo colóquio internacional “Teorias e Práticas do 
Cuidado”, realizado em Paris em junho de 2013, é a definição que subjaz a este texto.

Na verdade, não se trata aqui de dar uma nova definição de cuidado ou de lapidá-
-la. Eu não sou socióloga do cuidado, mas como socióloga do trabalho e do gênero não 
poderia senão ser interpelada por esse novo campo quando ele se abriu na França, par-
ticularmente pela desconstrução do conceito de trabalho. Portanto, não partirei das ca-
racterísticas do cuidado, seus limites ou definições, temas que serão discutidos em outros 
pontos desta obra. Tentarei antes propor um instrumento para pensar sua complexidade 
e as relações sociais* em que ele se insere: essa ferramenta será a consubstancialidade.

*	 Em português traduzimos “rapport” e “relation” por “relação”, embora os dois termos não tenham a 
mesma acepção em francês. Para a distinção entre rapports sociaux e relations sociales remetemos a um 

Danièle Kergoat 
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Todos sabem que exercer um trabalho de cuidado, falar do cuidado ou pensar o 
cuidado remete a operações complexas. Complexas em função das diferentes disciplinas 
que é necessário mobilizar para abordar esse objeto; complexas porque se trata de “algo” 
difícil de compreender e identificar com as ferramentas de que os sociólogos dispõem. 
Assim, essa complexidade deve ser ordenada para poder ser pensada, falada, analisada. 
Há duas maneiras possíveis de fazer isso. Uma delas é enfatizar uma dimensão que 
parece crucial para pensar o cuidado e em torno dela ordenar a realidade. Para um 
sociólogo, isso seria, por exemplo, fazer tipologias por país. Mas há uma outra forma 
de proceder. Não se trata de organizar essa complexidade a partir de uma dimensão 
que consideramos decisiva, mas de abarcar a totalidade dessa complexidade. Assim, 
raciocinar em termos de imbricação das relações sociais, ou, se preferível, em termos 
de consubstancialidade. É esse o raciocínio que eu gostaria de desenvolver aqui.

Mas falar de imbricação remete a várias abordagens teóricas possíveis. É por isso 
que, em um primeiro momento, demarcarei as diferenças entre consubstancialidade e 
interseccionalidade, a fim de esclarecer o debate entre os dois termos a partir de uma 
descrição da consubstancialidade que combina abordagem genealógica e exposição 
de suas ramificações com outros corpus conceituais.

Porém, para dar conta da complexidade, da interpenetração dinâmica das relações 
sociais, é ainda necessário um analisador: mostrarei que o trabalho, definido como 
“produção do viver em sociedade”, é um analisador privilegiado. E o trabalho do 
cuidado, melhor que qualquer outro, responde a essa definição.

Em seguida, aplicarei essa conceituação por meio de um paradigma: este demons-
trará a imbricação das relações sociais operantes no trabalho do cuidado e o potencial 
heurístico da abordagem em termos de consubstancialidade.

Para concluir, falarei sobre emancipação.

A complexidade do cuidado

Ao longo dos anos e dos trabalhos feministas, o conceito de “trabalho” foi consideravel-
mente enriquecido: primeiro foi o trabalho doméstico, depois o trabalho de produção 
dos seres humanos (Tabet, 1998), o “trabalho doméstico de saúde” (Cresson, 1998), o 
trabalho militante (Dunezat, 2010), o trabalho do cuidado (Hirata e Molinier, 2012; 
Molinier, 2013), a divisão sexual do mercado de trabalho (Maruani, 2004)... Assim, 
um passo após o outro, caminhamos para uma definição que não se centrava mais uni-
camente na valorização do capital. O trabalho foi redefinido e mudou de estatuto: de 
uma simples produção de objetos, de bens, ele se transformou no que alguns chamam de 
“produção do viver em sociedade” (Godelier, 1984; Hirata e Zarifian, 2000) – trabalhar 
é transformar a sociedade e a natureza e, no mesmo movimento, transformar-se a si 
mesmo. O trabalho torna-se assim uma atividade política. Nessa perspectiva feminista 

outro texto da autora: “As relations sociales são imanentes aos indivíduos concretos entre os quais elas 
aparecem. Os rapports sociaux são, por sua vez, abstratos e opõem grupos sociais em torno de uma 
disputa” (Kergoat, 2012, p. 128). (N. T.)
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materialista, é a própria definição de trabalho que implode. E é essa dinâmica que 
perdura nas questões conceituais colocadas pelo trabalho do cuidado (Molinier, 2013).

Na verdade, o trabalho do cuidado pode ser considerado o paradigma dessa pro-
dução do viver. Contudo, deve-se destacar que, embora tal definição de trabalho 
confira dignidade tanto ao trabalho doméstico gratuito como ao trabalho doméstico 
remunerado e, mais amplamente, ao trabalho do cuidado, é indispensável observar 
que essa dignidade recuperada não oblitera o fato de que se trata – também – de tra-
balho não qualificado, mal pago, não reconhecido, e que as mulheres normalmente 
não têm a opção de escolher fazê-lo ou não.

Para justificar a necessidade de uma abordagem consubstancial no que concerne 
especificamente ao trabalho de cuidado, farei agora uma rápida enumeração de suas 
características mais marcantes.

A atividade concreta de trabalho, em primeiro lugar. Ela exige, para ser apreendi-
da, uma análise imbricacional: sendo o trabalho do cuidado um trabalho relacional, 
ele supõe interações constantes. A trajetória social, a cor da pele, a etnia, a idade, só 
podem agir sobre essas interações.

Portanto, os/as provedores/as do cuidado remetem mais uma vez à complexidade. 
Muitas delas situam-se, em sua condição de dominadas, na tríplice confluência das 
relações sociais de raça, gênero e classe. Na verdade, muitas vieram do Sul ou do Leste 
Europeu para os países do Norte, ou do campo para as grandes metrópoles em países 
como o Brasil. Todas estão em condições precárias, e são majoritariamente mulheres: as 
cuidadoras são paradigmáticas da sociedade global (Hochschild, 2004). Desse modo, 
sua situação ilustra perfeitamente a necessidade de pensar as relações sociais de forma 
imbricada, se quisermos compreender o movimento que atravessa os espaços-tempos 
do cuidado globalizado. Globalização na qual se vê o desenvolvimento – e falo agora 
do estatuto do emprego – de formas híbridas de exploração (Galerand e Gallié, 2014), 
a saber, relações de trabalho nas quais o trabalho não é “nem realmente gratuito” nem 
“plenamente assalariado e proletário”, retomando as palavras de Jules Falquet (2009).

Por fim, o tipo de agência (agentivité ) que elas manifestam em seu trabalho deve 
ser interrogado sob o ângulo da consubstancialidade. Sua situação de trabalhadoras 
do cuidado não basta para unificar nem suas práticas de trabalho, nem as formas de 
coletivos que elas eventualmente criam, nem, obviamente, a relação subjetiva de traba-
lho (Avril, 2014). Seria um equívoco analisar esse trabalho apenas como um trabalho 
dominado. Mais que qualquer outro, ele é marcado pela agência. Mas isso não se dá 
do mesmo modo, dependendo do lugar ocupado na configuração complexa das rela-
ções sociais. Mais uma vez, portanto, é necessário pensar de maneira consubstancial.

Relações sociais consubstanciais1

Mas o que é a consubstancialidade? Por que não falar em interseccionalidade? Apre-
sentarei inicialmente o conceito e esclarecerei suas propriedades quanto às tensões que 

1	 As duas seções deste capítulo, “Relações sociais consubstanciais” e “Colocar a consubstancialidade con-
cretamente em ação”, são uma versão resumida e reorganizada do artigo de Galerand e Kergoat (2015).
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atravessam a reflexão sobre a articulação das relações de poder, reflexão que às vezes 
parece unificada com excessiva rapidez sob o termo interseccionalidade. É verdade que 
o conceito ganhou tal extensão que acaba por englobar muitas acepções, algumas das 
quais se aproximam da análise em termos de consubstancialidade. No entanto, as re-
ferências à “abordagem interseccional” mascaram oposições persistentes no campo da 
teoria crítica em geral e particularmente nos estudos feministas: categorias × relações 
sociais; identidades × classes; subversão × emancipação.

Assim, neste momento, o conceito de interseccionalidade pode ser falsamente 
unificador.

Dito isso, do mesmo modo que a noção de interseccionalidade, a de consubs-
tancialidade também remete a dois objetivos. O primeiro é o de conhecimento dos 
mecanismos de opressão, o qual requer que sua complexidade não seja negada, mas, 
ao contrário, que seja tomada como objeto central de análise. O segundo objetivo 
é – para falar de maneira rápida – o da saída desses sistemas tendo a emancipação 
como horizonte.

Foi justamente para dar conta desses dois objetivos que desenvolvi o conceito 
de consubstancialidade no fim dos anos de 1970, a fim de “articular” sexo e classe 
(Kergoat, 2012a). Mas essa noção de articulação logo se mostrou insuficiente: ela 
comportava o risco de remeter a uma simples lógica aditiva que consistia em reunir 
as mulheres em classes sem que isso modificasse a compreensão das relações de classe. 
Para apreender as práticas sociais das trabalhadoras, era necessário, portanto, não 
apenas convocar relações sociais de sexo e relações sociais de classe, mas colocá-las 
em relação.

Daí a “consubstancialidade”. É verdade que o termo foi uma escolha quase natural. 
Seu empréstimo da teologia não era evidente, embora o utilize aqui em sua acepção 
mais banal, que enuncia a unidade e a identidade de substância das três pessoas da 
Trindade: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Ele significa a unidade de substância entre 
três entidades distintas, convida a pensar o mesmo e o diferente em um só movimento: 
1) não obstante sejam distintas, as relações sociais têm propriedades comuns – daí o 
emprego do conceito marxiano de relação social com seu conteúdo dialético e mate-
rialista para pensar, também, o sexo e a raça; 2) as relações sociais, embora distintas, 
não podem ser entendidas separadamente, sob o risco de serem reificadas.

Para ser clara, farei aqui um parêntese sobre relação social × categoria. Em meu 
entendimento, uma relação social é uma tensão em torno da qual se criam grupos 
(eles não estão dados de início), enquanto uma categoria é apenas um marcador 
descritivo. Além disso, de acordo com a minha definição, para que se possa falar em 
“relação social”, é necessário que esta domine, oprima e explore (Dunezat, 2009), o 
que não é, a meu ver, o caso de categorias como idade, religião ou deficiência, pelo 
menos em nossas sociedades.

Embora uma mesma necessidade de pensar a complexidade seja expressa na Fran-
ça e nos Estados Unidos, ela está, no entanto, enraizada em contextos e dinâmicas 
diferentes: o conceito de interseccionalidade – introduzido pela primeira vez em 
uma perspectiva jurídica e com um objetivo tático por Kimberlé Crenshaw (1989; 
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1991) e desenvolvido como teoria da articulação das opressões, sobretudo por Patricia 
Hilll Collins (1990) – tem suas origens em configurações de dominação oriundas da 
história da escravidão e do racismo pós-emancipação específicas dos Estados Unidos. 
Assim, não se trata, evidentemente, de dizer que o racismo e a escravidão são in-
venções estadunidenses, mas apenas de destacar que os processos de racialização são 
construídos socialmente e de maneira específica em cada país.

Ainda que essas configurações sejam feitas de racismo, colonialismo, capitalismo 
e sexismo, elas implicam relações sociais que refazem sua atuação e se recompõem 
continuamente ao longo das práticas sociais, além de ser variáveis no espaço e no tem-
po. Tal a razão por que é indispensável pensar os processos que produzem categorias 
de gênero, classe e raça em termos de relações sociais em vez de partir do trinômio 
“gênero, classe e raça”.

Em outras palavras, o termo “interseccionalidade” me incomoda por remeter ao 
cruzamento de categorias. O que é absolutamente legítimo para algumas utilizações, 
por exemplo, com a finalidade de mostrar, como fez Crenshaw, que as mulheres 
negras e pobres estavam na intersecção de vários sistemas de dominação e que essa 
intersecção não era considerada pelo sistema jurídico estadunidense. Mas no que me 
diz respeito – eu sou socióloga –, a questão não é entrecruzar categorias, mas partir das 
relações sociais que fabricam tais categorias, rastrear os processos que estão na origem 
da produção de grupos e pertencimentos objetivos e subjetivos.

Para ilustrar isso, evocarei o trabalho de Angela Davis (2006), que analisa o sis-
tema prisional estadunidense. A autora, em vez de cruzar categorias – negros, afro- 
-americanos, homens, pobres –, parte do trabalho nas prisões – por quem ele é feito, 
por quê, quem se beneficia dele, qual é o seu lugar na economia – e mostra que essas 
características remetem às relações sociais. A categoria jovem afro-americano não 
explica nada se não a remontarmos à necessidade que a economia estadunidense 
teve, ao sair do sistema escravista, de encontrar uma mão de obra barata, ou mesmo 
gratuita, livremente explorável. Assim, o sistema de trabalho nas prisões é oriundo de 
relações sociais anteriores, ao mesmo tempo que reconfigura as atuais relações sociais 
de raça, sexo, classe...

Portanto, não há nem sobreposição nem competição entre interseccionalidade 
e consubstancialidade. Há ao mesmo tempo distância e proximidade. Proximi- 
dade na atitude crítica – em relação à tendência de tomar uma experiência particular 
de “opressão das mulheres” como a experiência de todas –; diferença entre os con-
textos de produção da crítica, distância na forma de pensar essa atitude crítica e de 
traduzi-la em práticas sociológicas.

Quer pensemos em termos de interseccionalidade ou de consubstancialidade, 
não há uma estrada real para analisar a realidade. No máximo, é possível apresen-
tar aqui a pista de análise que utilizei ao longo de meus trabalhos: a do trabalho, 
tomado, é claro, na acepção que iniciou a reflexão feminista materialista, aquela a 
que me referia no início desta comunicação – o trabalho como produção do viver 
em sociedade.
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Colocar a consubstancialidade concretamente em ação

Chego aqui às seguintes questões: como agir concretamente para fazer operar em 
conjunto as diferentes relações sociais? Como colocar em ação a consubstancialidade? 
De que ela pode servir para estudar o cuidado?

Com essas perguntas, ficamos diante de duas dificuldades: desconstruir a(s) ca-
tegoria(s) para atingir o nível das relações sociais; pensar em conjunto diferentes 
relações sociais, respeitando, simultaneamente, o fato de que elas se coconstroem e 
de que são diferentes.

A sociologia feminista materialista é de grande utilidade aqui. Para ela, como já 
indiquei, o social estrutura-se em torno de tensões que produzem grupos sociais – as 
classes, classes sociais, mas também classes de sexo, classes de raça. Esses grupos so-
ciais estão, assim, em uma relação de antagonismo, e se constituem em torno de uma 
questão: as formas da divisão do trabalho (Kergoat, 2012b). A ferramenta da divisão 
social do trabalho permite, portanto, pensar as relações sociais em suas analogias e 
em suas diferenças.

Quanto à desconstrução das categorias, sugiro conjugá-las ao negativo. Na verda-
de, acredito muito no poder da negação para superar as categorias e passar ao nível da 
relação social. Foi assim que pensei sobre as práticas de trabalho femininas: as traba-
lhadoras não eram trabalhadores, suas lutas e suas condições de trabalho revelavam e 
produziam uma “outra” classe trabalhadora. Mas, ao mesmo tempo, as trabalhadoras 
não eram mulheres. Quero dizer com isso que nem a categoria “trabalhadores”, nem 
a categoria “mulheres”, nem ainda a adição dessas categorias esgotavam a realidade da 
situação de trabalho concreta das trabalhadoras, nem seus deslocamentos no mercado 
de trabalho, nem suas práticas de resistência. Nesse nível, havia, na luta, a criação de 
um sujeito político autônomo.

É isso que permite a consubstancialidade: pensar conjuntamente as diferentes 
formas da divisão do trabalho e as divisões dentro de uma mesma classe.

Mas entrecruzar as relações sociais esbarra em um problema: é que elas, ao con-
trário das categorias, são abstratas, não apreensíveis empiricamente.

A análise das práticas de trabalho – exploradoras ou exploradas, dominantes ou 
dominadas, opressoras ou oprimidas – é preciosa aqui: quem trabalha para quem? 
Quem se beneficia com esse trabalho? Quem coloca quem para trabalhar? Essas são 
as perguntas que devem ser feitas. Mas convém, neste momento, voltar às implicações 
da palavra “trabalho” para uma sociologia feminista materialista.

A segunda onda do movimento feminista questionou desde o início a noção de 
trabalho. E o que é interessante para nós, aqui, é que esse questionamento se apoiava 
no trabalho doméstico, que é um trabalho de cuidado. Em um primeiro momento, 
tratou-se de conceituá-lo em termos de “modo de produção doméstico” (Delphy, 
1998), enquanto Colette Guillaumin (1978a; 1978b) falava de “sexagem”. Mas foi 
necessário o conceito de divisão sexual do trabalho (Kergoat, 2012a; Collectif, 1984) 
para que a continuidade entre trabalho assalariado e trabalho doméstico e entre fá-
brica/escritório e família fosse intelectualmente pensável.
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Vamos desenvolver um pouco essas afirmações.
Entre as teorizações do trabalho doméstico, gratuito e presumidamente sem “va-

lor”, as análises oferecidas pelas feministas materialistas revelaram-se decisivas: as 
teorizações do modo de produção doméstico e da sexagem modificaram a definição 
clássica de trabalho, demonstrando que o trabalho doméstico gratuito, excluído do 
mercado, entrava plenamente na categoria do trabalho explorado, e que a figura  
do trabalhador “livre para vender sua força de trabalho” não era a única figura ex-
plorada em nossas sociedades. Quanto ao conceito de divisão sexual do trabalho, ele 
permitiu fazer a ponte entre trabalho doméstico e trabalho assalariado. Assim, parecia 
que os contornos da “divisão do trabalho”, até então pensada apenas como trabalho 
produtor de valor (Delphy, 2003), deviam ser expandidos ao conjunto de todo o 
trabalho socialmente fornecido, quaisquer que fossem as suas formas.

Ou seja, o trabalho (das mulheres, mas também dos “subalternos”) não podia mais 
ser definido apenas com base na noção de exploração, sendo preciso acrescentar-lhe, 
de maneira coextensiva, a noção de apropriação (Galerand, 2007; Galerand e Ker-
goat, 2013). Assim, tínhamos os meios de sair da figura única masculina do trabalho 
assalariado: há outras figuras, também exploradas, mas de modo diferente.

Essas duas modalidades de uso da força de trabalho feminina – a apropriação e 
a exploração – formam um todo coerente e devem ser consideradas quando se estu-
dam as modalidades da divisão sexual do trabalho. “Trabalho” cuja definição é então 
completamente desencravada da exclusiva relação capital/trabalho e apoiada em uma 
definição renovada de exploração, que se aplica plenamente ao trabalho de cuidado 
(Glenn, 2009; 2010; Galerand e Gallié, 2014).

Então, de que pode servir a consubstancialidade para pensar o trabalho de cuidado?

Consubstancialidade e paradigma do cuidado2

Tomemos o exemplo da externalização do trabalho doméstico.
As mulheres das sociedades do Norte e das grandes metrópoles dos países do Sul 

trabalham cada vez mais; cada vez mais, também, elas ocupam postos de comando 
nas empresas e investem em suas carreiras. Assim – e como o trabalho doméstico não 
é considerado nas sociedades de mercado, e o envolvimento subjetivo é cada vez mais 
solicitado, senão exigido, pelas novas formas de gestão de negócios –, elas precisam 
externalizar “seu” trabalho doméstico. Para fazer isso, podem contar com a enorme 
reserva de mulheres pobres e em condições precárias, francesas e imigrantes.

Essa forte demanda é um enorme alívio para as mulheres migrantes que chegam 
às grandes metrópoles esperando encontrar um emprego de serviços (cuidado de 
crianças, limpeza, acompanhamento de idosos etc). Essas mulheres, muitas vezes 
com diploma de nível superior, entram em concorrência direta com as em condições 
precárias do próprio país, que têm uma escolaridade menor.

Duas relações sociais entre mulheres, historicamente inéditas, assim se estabelecem: 
uma relação de classe entre as mulheres do Norte, empregadoras, e essa nova classe 

2	 Paradigma desenvolvido em Kergoat (2005).
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servil; uma relação de concorrência entre mulheres em condições precárias, mas em 
diferentes condições de precarização.

As relações étnicas estão, portanto, se remodelando por meio das migrações femi-
ninas e do crescimento explosivo dos serviços à pessoa.

Quanto às relações de gênero, elas também se apresentam de uma maneira inédita: 
a externalização do trabalho doméstico tem uma função de apaziguamento das ten-
sões nos casais burgueses e também permite uma maior flexibilidade das mulheres 
conforme as demandas de envolvimento das empresas. Em um nível mais macro, 
isso permite evitar uma reflexão sobre o trabalho doméstico. Mas essa pacificação das 
interações sociais nos casais e nas empresas não faz avançar um milímetro a luta pela 
igualdade entre mulheres e homens. Ao contrário, ela tem uma função regressiva a esse 
respeito, pois funciona no âmbito da dissimulação e da negação. Ao mesmo tempo, as 
relações de classe são exacerbadas: numericamente, pelo maior número de envolvidos/
as nesse tipo de relação; concretamente, pelo contato físico – por meio do trabalho 
doméstico – das mulheres em condições precárias (econômica e/ou legalmente) e das 
mulheres abastadas.

Esse modelo foi pensado a partir do caso dos países do Norte e, mais especifica-
mente, da Europa. Mas é evidente que pode ser extrapolado, com alguns ajustes, ao 
caso do Brasil, por exemplo (Ávila, 2014).

Esse modelo ilustra bem o propósito deste capítulo: em primeiro lugar, a analogia 
e a diferença entre relações sociais; em segundo, o isolamento recíproco dessas rela-
ções sociais e sua coextensividade – a classe ao mesmo tempo cria e divide o gênero 
e a raça, o gênero cria e divide a classe e raça, a raça cria e divide o gênero e a classe.

Mas a consubstancialidade não permite pensar apenas a dominação. Pelo contrá-
rio, uma vez que pensar em termos de relações sociais é, lembremos, pensar em termos 
de relações de força, em termos de resistência e de luta.

Como afirmei no início do texto, o segundo objetivo da noção de consubstancia-
lidade é a saída dos sistemas de dominação, tendo a emancipação como horizonte. É 
disso que tratarei brevemente à guisa de conclusão.

Consubstancialidade e emancipação

As perguntas são as seguintes: como articular essa complexidade com a necessidade de 
definir um horizonte comum, sabendo que este é sempre parcial, localizado temporal 
e espacialmente? Como colocar o problema do sujeito político considerando essa 
complexidade? Como articular indivíduo e coletivo, subjetividade e materialidade, 
rapport sociaux e relação social? Decerto, não do modo como já se fez por demais, 
ao pensar em termos de “tomada de consciência”, indo de um indivíduo abstrato, 
supostamente universal, em direção a um coletivo encantado no qual o indivíduo 
desaparece no grupo. Trata-se aqui de um outro sujeito, que não é uma soma (mulhe-
res + trabalhadoras da limpeza + racializadas, nunca suficiente para fazer um sujeito 
político), mas um sujeito que se apoia em sua pluralidade intrínseca para se constituir 
(em vez de negar sua diversidade ou relegá-la à posição de efeito das “contradições 
secundárias”). Trata-se, afinal, de uma questão política que realmente faça trabalhar 
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a dialética entre indivíduo e coletivo. Isso porque o processo emancipatório só pode 
existir se for desenvolvido simultaneamente no âmbito coletivo e no individual. E 
se esse processo, no caso das mulheres, conseguir conjugar consciência de gênero, 
consciência de classe e consciência de raça.

É por isso que voltamos ao trabalho, mas um trabalho “consubstancializado”, que 
integra, entre outros, o trabalho doméstico, um trabalho que é ao mesmo tempo um 
fator de alienação e de liberação, que percorre sem cessar o espaço entre subjetividade 
e materialidade. Pois raciocinar em termos de relações sociais não significa descartar 
a subjetividade, ou considerar que os grupos e os indivíduos são heterônomos: o fato 
de que há dominação não elimina o poder de agir individual e coletivo. Essa agência 
é evidente no trabalho do cuidado.

O que é importante nessa definição de trabalho é que a heteronomia e a auto-
nomia se conjugam no mesmo trabalho, para a mesma pessoa. Não há necessidade 
de opor o trabalho-obra ao trabalho alienado. É esse trabalho que permite organizar 
tanto novas formas de relacionamento consigo mesmo como novas formas de relações 
com os outros. O trabalho do cuidado é uma forma paradigmática, e sua análise tem 
tudo a ganhar, parece-me, com a adoção de uma abordagem consubstancial.
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